PARECER Nº 2828, DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8045, DE 2007

              A Presidente desta Comissão de Promoção Social,  nobre Deputada Dárcy Vera, solicitou a autuação e protocolo do documento encaminhado pelo Presidente do “Movimento de Moradia Ordem e Progresso”, Senhor Carlos Eduardo Ventura Campos, requerendo a adoção de providências no sentido de que se faça uma locação social, no programa bolsa emergencial, para atender 500 famílias sujeitas a processo de despejo de um terreno situado no bairro Ana Estela, no Município de Carapicuíba.

              Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Promoção Social, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 9.º, do Regimento Interno Consolidado.

              Essa não é a primeira vez que famílias pobres são desalojadas de terrenos particulares por ordem judicial e não têm para onde ir, ficando à mercê da boa vontade das autoridades públicas. Trata-se de 500 famílias com, aproximadamente, 1000 crianças em idade escolar, que vivem em condições precárias, sem nenhuma infra-estrutura, água, energia elétrica, nem saneamento básico, que, face à sua situação de extrema pobreza, não tiveram outra alternativa senão invadir um terreno particular abandonado em Carapicuíba. Agora, elas serão despejadas e não têm um destino certo, um lugar em que possam se abrigar.

              A exemplo do que acontecia até há pouco tempo no Município de São Paulo, alguns municípios possuem  programas sociais destinados a atender essas famílias por meio de ações emergenciais, como o pagamento de bolsa-aluguel por um período determinado, até que sejam definitivamente reassentadas. Mas, infelizmente, esse não é o caso do município de Carapicuíba, que sequer possui Plano Diretor definido, documento fundamental inclusive para obter recursos do Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), do Governo Federal, necessários para o investimento em infra-estrutura, inclusive em moradia e saneamento básico.

              O Governo Estadual também não possui um programa similar, mas está previsto na lei orçamentária anual o aporte de recursos do Estado na CDHU – R$ 17.215 milhões, destinados a promover o reassentamento de famílias e a urbanização de cortiços e favelas.

              Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Promoção Social a seguinte

                                               INDICAÇÃO

              “INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, e com a máxima urgência que o caso requer, a adoção de providências no sentido de reassentar as 500 famílias carentes que sofrem um processo de despejo de um terreno situado na Rua Pérola, bairro Ana Estela, no Município de Carapicuíba.”

              É o nosso parecer.

         a) AFONSO LOBATO -  Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 24-10-2007.

a) Ana do Carmo – Presidente

André Soares – Marcos Zerbini – Rafael Silva – Ana do Carmo

